
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.689 - CE (2013/0356358-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : MARIA CÂNDIDA RODRIGUES - ESPÓLIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA. NULIDADE. 
PREJUÍZO. NÃO COMPROVAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
CONTEMPORÂNEO À DATA DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL. 
1. A tese de adequação da base de cálculo dos juros compensatórios ao Recurso 
Especial n. 1.116.364/PI não foi objeto de impugnação nas razões do recurso 
especial interposto. Assim, inviável sua análise no agravo regimental por se tratar de 
inovação recursal. 
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional tampouco ofensa ao art. 535 do 
CPC o julgamento extensamente fundamentado que é contrário, no entanto, aos 
interesses de uma das partes.
3. A jurisprudência desta Corte já assentou entendimento no sentido de que a 
ausência de intimação do Ministério Público, por si só, não enseja a decretação de 
nulidade do julgado, a não ser que se demonstre o efetivo prejuízo para as partes, o 
que não ocorreu no caso dos autos. 
4. A intervenção do Ministério Público é obrigatória nas hipóteses elencadas no art. 
82 do Código de Processo Civil, sob pena de nulidade do processo nos termos dos 
arts. 84 e 246 daquele diploma legal. 
5. A participação do órgão ministerial também é exigida, especificamente, para os 
casos de desapropriação direta de imóvel rural para fins de reforma agrária, nos 
termos do art. 18, § 2º, Lei Complementar n. 76/1993. 
6. A decisão da instância de origem quanto ao momento da avaliação do imóvel está 
consentânea com a orientação jurisprudencial desta Corte, que entende que o valor 
da indenização será contemporâneo à data da avaliação, não sendo relevante a data 
em que ocorreu a imissão na posse, tampouco a data em que se deu a vistoria do 
expropriante. 
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Documento: 1330209 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2014 Página  1 de 4



 
 

 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 10 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.689 - CE (2013/0356358-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

- DNOCS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : MARIA CÂNDIDA RODRIGUES - ESPÓLIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DNOCS contra a decisão monocrática 

assim ementada: 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
UTILIDADE PÚBLICA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
JUSTA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões assevera a nulidade processual por ausência da obrigatória 

manifestação prévia, nos autos, do Ministério Público Federal, nos termos do art. 18, § 

2º, da Lei Complementar n. 76/1993. 

Sustenta, outrossim, contrariedade aos arts. 26 do Decreto-Lei n. 3.365/41 e 30 

da Lei n. 4.229/63, ao argumento de que o valor da indenização deve ser fixado com 

base no laudo administrativo, contemporâneo à imissão na posse do imóvel 

expropriando, sendo indevida, portanto, a adoção do laudo oficial. 

Por fim, pugna pela adequação da base de cálculo dos juros compensatórios 

devidos ao Recurso Especial n. 1.116.364/PI. 

Às fls. 495/500, o Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 

recurso especial. 

Pede a reconsideração do julgado ou a submissão do regimental ao crivo do 
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colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.689 - CE (2013/0356358-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA. NULIDADE. PREJUÍZO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. CONTEMPORÂNEO À DATA DE 
AVALIAÇÃO DO IMÓVEL. 
1. A tese de adequação da base de cálculo dos juros compensatórios ao 
Recurso Especial n. 1.116.364/PI não foi objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial interposto. Assim, inviável sua análise no agravo regimental 
por se tratar de inovação recursal. 
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional tampouco ofensa ao art. 
535 do CPC o julgamento extensamente fundamentado que é contrário, no 
entanto, aos interesses de uma das partes.
3. A jurisprudência desta Corte já assentou entendimento no sentido de que a 
ausência de intimação do Ministério Público, por si só, não enseja a 
decretação de nulidade do julgado, a não ser que se demonstre o efetivo 
prejuízo para as partes, o que não ocorreu no caso dos autos. 
4. A intervenção do Ministério Público é obrigatória nas hipóteses elencadas 
no art. 82 do Código de Processo Civil, sob pena de nulidade do processo nos 
termos dos arts. 84 e 246 daquele diploma legal. 
5. A participação do órgão ministerial também é exigida, especificamente, para 
os casos de desapropriação direta de imóvel rural para fins de reforma agrária, 
nos termos do art. 18, § 2º, Lei Complementar n. 76/1993. 
6. A decisão da instância de origem quanto ao momento da avaliação do 
imóvel está consentânea com a orientação jurisprudencial desta Corte, que 
entende que o valor da indenização será contemporâneo à data da avaliação, 
não sendo relevante a data em que ocorreu a imissão na posse, tampouco a 
data em que se deu a vistoria do expropriante. 
7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 

  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo regimental não se funda em razões suficientemente capazes de infirmar o 

julgado monocrático. 

Inicialmente, tem-se que a tese de adequação da base de cálculo dos juros 

compensatórios ao Recurso Especial n. 1.116.364/PI não foi objeto de impugnação nas 

razões do recurso especial interposto. Assim, inviável sua análise no agravo regimental 

por se tratar de inovação recursal. 
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No tocante à nulidade da decisão por violação ao art. 18, § 2º, da Lei 

Complementar n. 76/1993, porquanto não houve a intervenção do Ministério Público, a 

jurisprudência desta Corte já assentou entendimento no sentido de que a ausência de 

intimação do Ministério Público, por si só, não enseja a decretação de nulidade do 

julgado, a não ser que se demonstre o efetivo prejuízo para as partes, o que não 

ocorreu no caso dos autos. Nesse sentido: REsp 1.010.521/PE (Rel. Min. Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, julgado em 26.10.2010, DJe 9.11.2010) e REsp 814.479/RS (Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.12.2010, DJe 14.12.2010). 

É desnecessária a atuação do Parquet, na medida em que o inciso III do art. 82, 

assim como o art. 18, § 2º, da Lei Complementar n. 76/93 não lhe atribuem 

competência para atuar em todas as demandas expropriatórias, mas apenas quando a 

causa gravita em torno de litígios coletivos pela posse da terra rural - desapropriação 

direta de imóvel rural para fins de reforma agrária, o que, à toda evidência, não é o caso 

dos autos. Nesse sentido: EREsp 486645 (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 12.08.2009, DJe 21.08.2009)

No tocante à alegada violação ao art. 535, II do CPC, não há falar em negativa 

de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação do 

recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 

deveria ser decidida, e não foi. 

Sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas 

pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 

demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 

baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 

entender aplicável ao caso concreto. In casu, o Tribunal de origem analisou 

integralmente todas as questões levadas à sua apreciação. No mesmo sentido: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...] 
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 
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ou obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação 
suficiente para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 
responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 
mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 
3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 24.11.2011) 

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
[...] 
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional 
é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo 
Civil, o acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se 
dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe 23.11.2011) 

Por fim, assiste razão ao recorrente quanto à tese de ser despiciendo o 

reexame de fatos e provas para concluir-se pela violação aos arts. 26 do Decreto-Lei n. 

3.365/41 e 30 da Lei n. 4.229/63. 

Contudo, essa tese é expressivamente refutada por nossa jurisprudência, 

sedimentada no sentido de que o valor da justa indenização obedece ao princípio da 

contemporaneidade da avaliação, esta tratando-se da aquilatação procedida 

judicialmente. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.395.872/CE (Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013), REsp 1.314.758/CE 

(Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013), 

AgRg no REsp 1.214.557/PR (Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 

03/09/2013, DJe 23/10/2013), AgRg no REsp 1.130.041/PR (Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 07/02/2013, DJe 14/02/2013). 

Em conclusão, o agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que 

enseja a negativa de provimento do recurso ora manejado. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental, e nessa parte, 

nego-lhe provimento.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0356358-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.413.689 / CE

Números Origem:  00032826019904058103  180009658  21637  32826019904058103

PAUTA: 10/06/2014 JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : MARIA CÂNDIDA RODRIGUES - ESPÓLIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : MARIA CÂNDIDA RODRIGUES - ESPÓLIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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